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D E C I S Ã O

Trata-se de recursos especial e extraordinário interpostos com fundamento em permissivos da Constituição Federal, em que a parte recorrente confronta o acórdão deste tribunal.

Registro, de início, que a questão constitucional relativa à necessidade de prévio requerimento administrativo para a postulação de benefício previdenciário foi analisada pelo Supremo Tribunal Federal sob o signo da repercussão geral no julgamento do RE 631240, decidindo a Corte Suprema que: 

Quanto às ações ajuizadas até a conclusão do presente julgamento (03.09.2014), sem que tenha havido prévio requerimento administrativo as hipóteses em que exigível, será observado o seguinte: (i) caso a ação tenha sido ajuizada no âmbito de Juizado Itinerante, a ausência de anterior pedido administrativo não deverá implicar a extinção do feito; (ii) caso o INSS já tenha apresentado contestação de mérito, está caracterizado o interesse em agir pela resistência à pretensão [...].
(destaquei)

Acrescento, ainda, que o Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar a matéria e julgar o REsp 1369834, na sistemática dos recursos repetitivos, decidiu que sejam aplicadas as regras da modulação estipuladas pelo Supremo Tribunal no julgamento do RE 631240.

Assim, restringindo-se os recursos à controvérsia analisada nos precedentes acima transcritos, declaro prejudicados os recursos especial e extraordinário, nos termos dos arts. 543-B, § 3º e 543-C, §8° do CPC.
Publique-se. Intime-se.

Transcorrido o prazo legal sem recurso, certifique-se o trânsito em julgado e baixem-se os autos à vara de origem.

Publique-se. Intime-se.

Brasília, 24 de novembro de 2014.
Desembargadora Federal NEUZA ALVES
Vice-Presidente
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